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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

PROJETO DE LEI " Oi- PL  
01- 00193/2013 

Dispõe sobre a cobrança Critério Único por 

parte dos estacionamentos particulares de 

veículos localizados no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

rej 

8 
Art. 1° Os estabelecimentos particulares de veículos deverão adotar o sistema de i 

cobrança critério único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, durante o período de 

permanência dos veículos estacionados. 

§ 1° Entende-se como estacionamento particular de veículos de que trata o caput, o 5 

estabelecimento comercial destinado à permanência temporária de veículos Ri 

motorizados, mediante pagamento de valor equivalente ao período de permanência, Ri 

ainda que exercendo atividade subsidiária a outro estabelecimento comercial. 

§ 2° O sistema de critério único de que trata o caput terá como base parcelas de 30 

(trinta) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado - pêra diVisão do.yalor 

cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 2 (dois). 
O 9 ABR 2013  

1 
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CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	ô;-  do proc. 
	 de 	 

Adelina Cicane - Ais. Pwuar 
F. ‘00 4e6 

GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

Art. 20  No caso do período de permanência compreender parcela que não inteire 05 

(cinco) minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento 

aritmético, da seguinte forma: 

I - A parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e nove) 

segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela 

111 	permanência do veículo; 

II - A parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) segundos, 

será considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos inteira para o cômputo do 

valor a ser cobrado pela permanência dos veículos. 

Art. 30  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 10  desta Lei deverão 

apresentar juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos períodos a serem 

cobrados pelos períodos de permanência de forma discriminada. 

Art. 4° Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1° desta Lei terão o prazo 

de 120 (cento e vinte) dias para regularizar a situação de seus espaços em 

conformidade com o disposto neste diploma, contados a partir da publicação desta 

Lei, sob pena de incorrerem nas seguintes penalidades administrativas: 

I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o infrator para sanar 

a irregularidade, sob pena de multa; 

II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil), aplicada caso haja descumprimento da 

primeira autuação e prossiga a irregularidade; 

III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada pena de multa 

dobrada por reincidência; 
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Folha n° 	03  do proc. 
N° 	 

Adelina Cicone - Ass. Pathameiltar 
F. 100 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o alvará de licença de 

funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias; 

V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o estacionamento que voltar a 

funcionar sem a presente adequação terá o alvará de funcionamento cassado pelo 

010 	Poder Público. 

Parágrafo único. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata o 

presente artigo será de 07 (sete) dias úteis. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

3 
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FoJh 	 do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Prifierrat):;Li 
F. 100,406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

JUSTIFICATIVA 

1111 	
O presente projeto de lei visa dispor sobre a forma de cobrança por parte dos 

estacionamentos particulares no Município de São Paulo. 

O aumento da frota de veículos na Capital e a redução do número de vagas nas 

ruas ajudam os estacionamentos a adotarem práticas abusivas nos preços. 

É tarefa quase que impossível conseguir uma vaga para parar o carro na rua. 

Conforme pesquisas, só em São Paulo são mais de sete milhões de veículos e, as 

reclamações dos motoristas que utilizam os serviços de estacionamentos 

particulares não param de crescer. 

Algumas empresas chegam a encerrar as vagas para mensalistas para lucrar 

apenas com horas e frações. Também não tem tolerância, cobrando a hora cheia, 

mesmo que o motorista fique só 4 (quatro) minutinhos. 

A proposta ainda garante que o usuário do serviço pague efetivamente o que utiliza 

e se encontra em consonância com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, 
1 por se tratar de típica relação de consumo. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  DT-   do proc. 
N° 	_  

Adelina Cicone - As? Par‘Jitleiiiár 
F. 100.406 

GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

O consumidor deve pagar o justo, ou seja, aquilo que realmente usa e não os 

absurdos da hora cheia em que os estacionamentos cobram um minuto como se 

fosse uma hora. 

Ademais, outras cidades no Brasil, dentre elas Curitiba no Estado do Paraná, já 

adotaram por meio de Lei Municipal a cobrança diferenciada da hora cheia por parte 

dos estacionamentos particulares de veículos. 

Assim sendo, diante de um projeto de grande importância para nossa cidade, 

pedimos a aprovação aos membros desta Edilidade. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 6  

do processo n° 	01 - 193 	de 20 	13 	./4- 	/ 	1,/) 	(a) 

 

Cã'  

 

  

Adelina eicone 
Assigente P'o3-NsTiewar 

Registra ;:)0,406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 71 o  
0.7,-(Ã-4,---c,, 7 

R nn 
/1'.. ,1 , 

--r..),  “....u-,,e , t..~ t., u:-... 	(\:"-sn-9 
r. et4-t-egAR  

A 

I 

IIE' 
..,--.. i ri ENTE  

417 f+1 

CLAUDtk1W) DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange inone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 • 
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FO4113 
Proc. N° 

!dots; 
t:( 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0193/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.581, de 22 de julho de 1988, que dispõe sobre normas para 
cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos estacionamentos particulares 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (especialmente o 
Anexo I — Cap. 13); 

- Lei Municipal n° 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços 
permeáveis em áreas de propriedade pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento 
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2 ; 

- Lei Municipal n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que especifica, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições sobre a 
obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos estabelecimentos de 
uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas superior a 50 
(cinquenta), e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foala 
Proc. N - 	e_2YJ13 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município; 

- PL 0049/2011, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o horário e o local de 
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de 
São Paulo; 

- PL 0101/2011, do Vereador David Soares, que dispõe sobre compensação financeira 
nos estacionamentos, institui o vale estacionamento, e dá outras providências; 

• - PL 0109/2011, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre estacionamento para carros 
e motocicletas nas Escolas Públicas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 0137/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre permeabilidade do solo, 
e dá outras providências; 

- PL 0407/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre utilização de material 
permeável nos estacionamentos situados no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 26 de abril de 2013. 

• 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marce a Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Ser de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 6895 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 6.895 25/05/1966 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 
comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei No 57/1966 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Lei no 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es-
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acôrdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  H O estacionamento de veículos em locais préviamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

§ 1.°  — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 
e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

§ 2.° — A exploração dos locais destinados a estacionamento noa 
térmos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sôbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

â 3.°  — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 	 • 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 
parágrafo 1.° do artigo 1.0  desta lei; 

c) — que a majoração désses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura: 

d) que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3•0 — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos tármos 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.° — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Adilo, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 

, 	 • 	• 
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Folha 	
r4 fl  

Proc. 14" 
Câmara Municipal de São Paulo 

   
Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10581 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.581 22/07/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre normas para cobrança de preço pelo estacionamento de veiculos nos 

estacionamentos particulares do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 291/1987 (ver documento) 

Autor(es): Jamil Achoa; e outros 

Regulamentação: Decreto no 26.473/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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LEI N9 10.581 	DE 22 DE JulhoDEJ:.988 

Dispõe sobre normas para ,cobrança de pre 
ço pelo,estacionamentode veículos nos 
estacionamentos :Particulares do Município 
de . SãO.Paulo, e . d&r.Otras providências.' 

. 	
2 .CLAUDIO LEMBO,'Secretário dos' Negócios Juridièos, respon 

dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de EãO" 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
isentar Estadual, n9 .9, da '31 de dezembro' de 1.969, usando . 
das atribuiçOes.qüe lhe sio conferidas, por lei. 	• . 
Faz saber que'a CâMara .  Municipal,. em teasãO:de 30,de 'alho 
de 1.988, decretou e eu promulgo a segUinte lei: 

19 = Os estacionamentos particulares 
que exploram o ramo. de estacionamento de veículos no Muni 
clpio de São Paulo ficam sujeitos às normas contidas na 
presente lei, (VETADO)... 

Art. 29 - A tabela de.preços . (VETADO) , de-
verá ser'afixeda • ee iocal'visiveLdO'eStaCicnamento a;que 
se refere e'ertigó primeir6yellie-POderA ,terdimensões in 
feriorea.a 0;50 cm ; deVenddicenter OS preços cobrados por 

- 	• ; 	, período: 	 , . 	. 	, 
arágrafo:linico- •Considera-sepericdocom 

pleto o'prazo.Corridode 6 (seia)horas, que,se conta . W 
partir do ingresso do veículo no esteciOnamento. 

Art. 39 - (VETADO) 
Art. 49 - O preço dos períodos mensais Ao 

estão sujeitos à presente lei. 
Art. 59 - Os estacionamentos serão obriga 

dos a cobrir seguro contra roubd, furto, incêndio e perda 
total do veiculo a cada ocorrência verificada. 

Art. 69 - A infração a qualquer das normas 
estabelecidas, na presente lei corresponderiLa aplicação ao 
infrator da multa correspondente a 10 U:F.M. 

• Art. 79 - O poder Execbtivo; através do 6r 
gãO competente, exercerá a fiscalização para o cumprimenta 
da presente lei, devendo no prazo de 90. (noventa) dias a 
partir da.yigéncia da mesma regulamentar as normas comple 
isentares para a sua execução. 

• Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na ;da 
.ta,de sua. publicação, revogadas as disposiçõesemcontráriO. 
EREPEITURAMO MUNICÍPIO DE•SÃó PAULD; ecás 22de Julho de • 

'

1:988', 4359 da fundação de São Paulo. ; 	• 
CLAWIGLEMBO, Respondendo pele Expediente da Prefeitura.. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,'Setretário das Finanças . 
:GERALDO DE.  ARRUDA 'PENTEADO, Secretário Munic .iPalde Trans 
portes 
:ALEX'FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordináriot 
!publicada na secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Julho de.1.988. 

iERNESTO'AUGUSTO LOPES FILHO,: Secretáriodo Governo Muni4a1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fo4na 
N 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : uns 

Total de referências : 

1/1 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas connplenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento nnecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Adnninistraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneannento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistennatica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observa ncia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a nnateria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a innplantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifanniliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/4/2013 
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Lei h2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providandas. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
• 

 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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13 Estacionamento 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zí-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da cálçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 
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• 

exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de-
graus ou desníveis abruptos na calçada. 

13.2 Circulação 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di-
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar- 
gura e 2,30 m (dois metros e.trinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à 'circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu início; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão dedividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da declividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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Tabela 13.2.3 - Largura da faixa de circulação em curva 
Caminhões 

até 12% 

Raio Automóveis e utilitários 

0 a 4% 5 a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 

3,50 3,25 3,85 4,45 

4,00 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 • 3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 415 

5,50 2,85 3,45 4,Ó5 

6,00 2,75 3,35 3,95 
6,50 2,75 3,25 '3,85 

7,00 2,75 	• • 3,15 3,75 
7,50 2,75 3,05 3,65 

8,00 2,75 2,95 ., 3,55 

8,50 2,75 2,85 , 3,45 

9,00 2,75 2,75 3,35 
9,50 2,75 2,75 3,25 

10,00 2,75 2,75 3,15 

10,50 2,75 2,75 3,05 
11,00 2,75 2,75 2,95 
11,50 2,75 2,75 2,85 
12,00 2,75 2,75 2,75 
12,50 2,75 2,75 2,75 

13,00 2,75 2,75 2,75 

13,50 2,75 2,75 -2,75 
14,00 2,75 2,75 2,75 

14,50 2,75 2,75 2,75 
15,00 2,75 2,75 2,75 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 	- 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido , 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 

3 .70  
3,60 

3,50 
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13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no minium, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veículo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 

Altura Largura Compr. O a 450  46 a 90° 

Pequeno 2.10 2,00 4,20 2,75 4,50 

• 	Médio 2,10 2,10 4,70 2,75 5,00 

Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5.50 

Defic. físico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 

Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 

Caminhão leve 
(8t PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7,00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no compnmento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e., ónibus. 
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Fc.ttlelq 
N'OtE.U931..13 

13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos paia 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

' 	Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular . 1.00% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo . 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veiculas de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido peta LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes 
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosMotocicletas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vacas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 20% 

Coletivo mais de . 10 vacas 3% 720% 

13.3.5 Quando a. LPUOS exicir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatcriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamento mecânico Para 
estacionamento de veicuios, observadas as seguintes condições: 
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902 
a) a adoção do equipamento não acarretará alteração 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estado- 	; 
namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões 'dos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. ' 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm 2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo Ri- .11.13f3 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12319 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.319 16/04/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre espaços permeaveis em areas de propriedade publica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1994 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back ] 
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LEI N. 12.319 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de propriedade pública, e dá outras 
providências 

(Projeto de Lei n. 72/94, do Vereador 
José índio Ferreira do Nascimento) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As áreas verdes municipais de uso comum do povo, bem como as áreas 
institucionais resultantes de parcelamento do solo, devem receber tratamento 
paisagístico em 30% (trinta por cento) no mínimo, de sua área descoberta total. 
§ 10  Nas praças e outras áreas verdes públicas existentes, cujo tratamento paisagístico 
esteja em desacordo com o disposto nesta Lei, deverá ser feita a necessária 
adequação. 
§ 20  Sempre que haja aproveitamento do subsolo e área verde de uso comum do 
povo, sua superfície deverá receber tratamento paisagístico. 
Art. 20  As áreas verdes ligadas ao sistema viário, tais como canteiros e praças 
giratórias, cuja conformação impossibilite a inscrição de círculo de diâmetro igual ou 
superior a 20m (vinte metros), devem receber tratamento paisagístico adequado em 
toda sua extensão. 
Parágrafo único. Nas remodelações de logradouros públicos em que não possa ser 
evitada a redução de canteiros ou outras áreas não pavimentadas, tal redução deverá 
ser compensada pelo plantio em terreno de extensão equivalente, em local próximo. 
Art. 30  Para os fins desta Lei, adota-se a definição de área verde do artigo 34 da Lei n. 
10.676, de 7 de novembro de 1988. 
Parágrafo único. O tratamento paisagístico deve envolver a criação ou manutenção de 
áreas permeáveis, não pavimentadas e plantadas. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12364 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.364 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre estacionamento de veiculos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 
Projeto de Lei No 208/1994 (ver documento) 
Vicente Viscome 

Decreto no 37.152/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc.N° ---aq.a4 13 
Aiessai; 

RE. 

LEI N. 12.364 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre estacionamento de veículos em 450  (quarenta e cinco graus) nas vias 
públicas. 

(Projeto de Lei n. 208/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os veículos que estacionam nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 45o (quarenta e cinco graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas para essa finalidade. 
Art. 20  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com a participação da Secretaria Municipal de Transportes e 
de estudos elaborados, especialmente, pelo DSV e CET. 
Parágrafo único. Os estudos que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata o artigo 1 0, tomarão em consideração, principalmente o uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12523 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.523 28/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 721/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotativo pago, previsto na Lei no 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos no 
37.292/1998 e no 37.540/1998. 

[ Back ] 
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LI u. 6: 

LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

- Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

„-■ •(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 2° A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquimetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3° A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ónus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 4° O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5° A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 7° A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 8° O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 

II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 9° A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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DECRETO N. 37.292 - DE 27 DE JANEIRO DE 1998 

Regulamenta a Lei n. 12.523, DE 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
. z. outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 

,., e: ,•:" logradouros públicos, e dá outras providências. 

"...... 	CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a proceder licitação, 
pela modalidade concorrência pública, para outorgar a concessão onerosa para 
exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros 
públicos. 
Parágrafo único - A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 

- exploração concedida, no mínimo, na proporção estabelecida na licitação.. . 
Art. 20  - A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único - Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e 
instalações utilizados na exploração dos 'estacionamentos reverterão para o Poder 
Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio 
econômico e financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3° - No julgamento da licitação deverão ser considerados a qualidade técnica do 
sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o valor do ônus ofertado 
como pagamento da outorga da concessão. 
Parágrafo único - O ônus referido no "caput" deste artigo consistirá na quantia mensal 
que a concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos 
termos da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  - O prazo da concessão de que trata este decreto será de 10 (dez) anos. 
Art. 50  - A empresa concessionária deverá, sem ônus para o Município, fornecer, 
instalar, conservar e substituir os equipamentos empregados no sistema, bem como 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° - As vagas de concessão compreenderão aquelas atualmente exploradas pelo 
sistema de Zona Azul, devendo ser ampliadas, atingindo o limite máximo de ampliação 
de 50% (cinqüenta por cento) e mínimo de 37,5% (trinta e sete e meio por cento). 
Parágrafo único - As vagas acrescidas nas vias e logradouros públicos deverão ser 
especificadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 70  - As vagas de concessão, considerado o seu total, deverão ser distribuídas em 
no máximo 3 (três) lotes, para efeito de licitação e concessão, os quais serão 
devidamente discriminados no respectivo edital. 
Art. 80  - O valor em reais da Unidade de Estacionamento será aquele praticado no ato 
da outorga da concessão e o reajuste deverá obedecer a periodicidade, o índice e o 
critério estabelecidos pela legislação pertinente, devidamente consignados no 
respectivo termo. 
Parágrafo único - A Unidade de Estacionamento corresponde ao período de 30 (trinta) 
minutos. 
Art. 9° - O período máximo permitido para a utilização das vagas dos estacionamentos 
rotativos é de 2 (duas) horas, ou aquele estabelecido pelo poder concedente, de 
acordo com as características das vias e logradouros públicos. 

Parágrafo único - Os estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos 
poderão funcionar no período compreendido entre 07h00 e 24h00, de 2 0  a 6a feira e, 
entre 07h00 e 13h00 aos sábados, ou, se necessário e à critério da Secretaria 
Municipal de Transportes, em período menor. 
Art. 10 - O veículo que exceder o período máximo continuo fixado ou o não uso do 
equipamento de controle regularmente adotado será considerado como 
estacionamento em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela 
sinalização, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de trânsito 
em vigor. 
Art. 11 - O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - O objeto, a área e o prazo da concessão; 
II - As condições de exploração dos estacionamentos, Inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento de arrecadação; 
III - As condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 	- 
IV - A forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 
concessionária; 
VI - Critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pela concessionária dos 
usuários das vagas e do ônus a ser pago; 
VII - Os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - Os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária de manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - A forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - Eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da concessão; 
XI - As hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - As hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - As condições de eventual prorrogação da concessão; 
XIV - O prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV -- O foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Art. 12 - A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive as referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 13 - A outorga da concessão não implicará, em hipótese alguma, a transferência 
da atividade administrativa de polícia ou da atribuição da fiscalização do cumprimento 
da legislação de trânsito ou das normas de estacionamento, atividades que 
continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder Público, na forma da lei. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Transporte organizar, gerenciar e 
fiscalizar a concessão para exploração dos estacionamentos rotativos. 
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Art. 15 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão para exploração dos 
estacionamentos rotativos. 
Art. 16 - As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida, serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão. 
Art. 17 - Será de responsabilidade da Concessionária o ressarcimento integral à 
entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da 
concessão, dos custos referentes aos agentes de fiscalização de trânsito e da atividade 
administrativa da policia. 
Art. 18 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

CELSO PITTA - PREFEITO 
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Proc. i4"--  
Foíhe 

ffit 

Aisssc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 
pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foa 
Proc. N" -0..°181 -13 

Aiessan 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 

• 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento.. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 

• de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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F ia 
Proc. N° 

Ar 
ff-. 11.123 

.1 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13319 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.319 05/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da reserva de areas verdes nos estacionamentos que 

especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 293/2001 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
Regulamentação: Decreto no 44.419/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foláa 
Pi oc. N° 	cf 

• 

/13 
As.(3 

R. 11.125' 

LEI No 13.319, 5 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 293/01, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que 
especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m 2  
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser 
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m 2  (quarenta 
metros quadrados) da área em questão. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do 
caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30 m (um 
metro e trinta centímetros) do solo. 

• 
Art. 2° - O plantio da vegetação de que trata esta lei poderá ser efetuado de forma 
agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida à aprovação do órgão 
competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento por parte do 
interessado. 
§ 1 0  - A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, 
interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, 
fixadas na lei específica em vigor. 
§ 20  - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser construídos na forma de 
um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m, apresentando área total igual a 0,64 
m 2 .  

§ 30  - Os canteiros de que trata o § 2 0  poderão ser considerados no cálculo da reserva da 
área de terreno livre de pavimentação ou construção, destinado à garantia das condições 
naturais de absorção das águas pluviais no lote. 
Art. 3 0  - Nas edificações a serem construídas, para fins de cumprimento ao disposto nesta 
lei,o piso deverá ser de máxima permeabilidade possível. 
Art. 40  - A supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo, implantada nos termos do 
artigo 1 0  desta lei, ficam subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto 
às infrações e penalidades. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em especial no que tange às 

• dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores e em relação às 
interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o plantio, ao padrão 
das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do 
colo à ia  bifurcação e DAP (diâmetro à altura do peito) de 3 cm, a previsão de pedido de 
consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao prazo e aos critérios a serem observados para 
a adequação das edificações existentes ao disposto nesta lei e às sanções decorrentes de 
seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
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Folha 	$a 
Proc. Nt 

Ri:.11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : moo 

Total de referências : 

1/ 1 

Titulo: LEI No 15,200 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo 
nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas 
superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 19/2009 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

Regulamentação: Decreto no 51.665/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.927/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.362/1993.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 30.102/1991. (ver documento) 
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F•ch.3 
Proc. N 

Akessr:riL  
RF. 	135 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.200, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 19/09, do Vereador Chico Macena - PT) 
Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto 
ou roubo nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento 
com número de vagas superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos, no âmbito do Município de São Paulo, enquadrados 
nos usos não residenciais 2 e 3 - nR2 e nR3 - conforme a Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que possuam estacionamento com capacidade superior a 50 
(cinquenta) vagas, ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra furto e 
roubo dos veículos automotores e bicicletas ali estacionados. 
Parágrafo único. No caso de estacionamentos a que se refere o "caput", operados 
por terceiros ou concessionários, ficam estes responsáveis pela cobertura de seguro 
a que se refere esta lei. 
Art. 2 0  Os proprietários dos veículos automotores ou bicicletas que tenham sido 
comprovadamente sinistrados nos estacionamentos referidos no art. 1 0  deverão ser 
indenizados, obrigatoriamente, pelo valor de mercado do bem sinistrado na data do 
pagamento. 
Art. 30  Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão equipar-se, para 
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventuais sinistros, de instrumentos e 
procedimentos de controle que forneçam aos condutores comprovação do 
estacionamento do veículo. 
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar de acordo com as 
normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo. 
Art. 40  O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais), até sua regularização. 
Parágrafo único. Este valor será corrigido anualmente pelo Índice de Preços ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro 
que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 50  O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei e 
definir o prazo para que os estabelecimentos nela implicados se adaptem às suas 
determinações. 
Art. 60  As determinações da presente lei não implicam em prejuízo do que 
determina a Lei no 14.440, de 19 de junho de 2007 e suas regulamentações. 
Art. 70  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis de 
no 10.927, de 8 de janeiro de 1991 e de no 11.362, de 17 de maio de 1993, bem 
como o Decreto no 30.102, de 4 de setembro de 1991 e demais disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pr, 
16 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11661 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 11.661 30/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

Município, e dá outras providências. 
Revogação: Decreto no 29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(ver documento) 
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--CL01:W112 DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974'r . 

Dispõe sobre permissão de exploniçii 
de estacionamento em vias e logra-
douros públicos do Município e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

uecreta: 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas . em conformidade com o artigo ,  
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e. logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder. o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. - 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo 'nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Thetphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans- 
portes, Mário Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. 

-Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

:• ■ ‘.■ 
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Ahrsa DECRETO NO 29.908 , DE 15 DE 	JULHO 	DE 1991 ' 
- 

Dispoe sobre a permissao de exploraçao de 
estacionamento rotativo para carga e'des-
carga em vias e lógradouros,publicos .do 
Município de Sao Paulo, e da outras provi 
dencias. 

FcZha 
Proc. N° 

1.136 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes.que. lhe são conferidas por 
DECRETA: 	, 	 • • 

• 
• ,Art. 1Q.- Ficapermitida . a Companhia de 

Engenharia de Trafego - CET, a exploração direta oU indi-
reta, á titulo precario e,gratuito, do estacionamento ro... 
tativo de veiculos.da especie caminha° e caminhoneta, pa-. 
ra carga e descarga, nas vias e logradouros públicos do 
Município. 	. • 	 • 

. 	Art. 2Q- 	da presente per- , 
missa° as areasAue forem estábelecidas atreves de sihali 
zaçao regulamentadora pelo Departamento de Operaçao ' (1.5 
Sistema Viário -*DSV, da Secretaria MuniCiàal de Transpor 
tes. ' 

Art..3Q - Nas areas delimitadas em con-
formidade com o artigo anterior, o estacionamento remune-
rado do à velculos'especificados no'artigo J.Q, se fará nos 
dias 2 horarios indicados nas respectivas placas de sina-
lizaçao, 

Art. 4Q - O período de estacionamento con-
tinuo de velculoS,para carga e descarga,' sere fixado atra 
ves de Portaria do Secretario *Municipal de Transportes. 

Paragrafo único - Ser a considerado como 
estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujei-- 
tandozse o usuário as penalidades previstas na legislaçao* 
ds 

 
transito em vivor, o 'Veiculo de carga que exceder o . pe 

riodermaximo continuo, a ser fixado nos termos deste ar 

Art.. 5Q -*Caberá ao Departamento.de Opera 
çao do Sistema Viário - DSV, fornecer os elementos -  de fia 
calizaçao necessarios ao cumprimento do disposto no • para 
grafo unte° .do artigo anterior. 

-Art. 6Q -.Fica estabelecido na base deCr$. 
400 1 00 (quatrocentos cruzeiros), a preço correspondente aum 
~iodo (Seasenta) minutos de estacionamento •coni.1 
'nuo para-  carga e descarga. 	* 	• 

Paragrafo único - O reajuste dó preço re 
ferido nó 'f'caput" deste artigo será•procedidc. nos' tema 
do disposto no § 1(1 do artigo 'Q.do Decreto nQ 27.867,:de 
7 de julho de 1989, com a redaçao conferida:peio Decreto 
01 29.717, de 2 de maio de 1991. - 
• Art.' 7Q - À Prefeitura do MunicíPio. 	de 

São Paulo. nenhuma responsabilidade caberá .por acidentes, 
danos, furtos ou prejuizos de qualquer natureza que os 
veiculos de carga ou seus usuarios venham a. sofrer nos lo 
cais.permitidos. 

	

. 	. 
• Art. 84 - Este decreLo enLrará em 	vigor 

na data de sua publicação revogadas as disposiçoes em con 
traria, especialmente o artigo 4Q do Decreto nQ 11.661., de 
30 de deiembro de 1974. - 

PREFEITURA , DO.MUNICIPIO DE SA0RAULO, aos 15 de julho'de'. 
1991, 4389 da 'fundação de São Paulo.' 
LUIZAERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretario das Finanças ' 
.LOCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicado na Secretariado Governo. Municipal, em 15 de.  
julho de 1991.' 	• 
ALBA REGINA DO'VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria do 
Governo Municipal .  
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• 

• 

DECRETO N9 22.230 , DE 20 DE Maio 	DE 1.986 

Confere nova redação ao artigo 59 do De- 
creto n9 11.661, de 30 de dezembro de 

• 1974, e dá outras providâncias.: 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas por 
lei, 
DECRETA: 

Art. 19 - O artigo 59 do Decreto n9 
11.661, de 30 de dezembró de 1974, passa a vigorar com a' 
seguinte redação: 
• "Art. 59 - O periodo de estacionamento . 
contínuo, nas vias e logradouros públicos, será 	fixado 
atravás de Portaria do Secretário Municipal de Transpor-
tes. 

Parágrafo único - Será considerado como 
estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujei-
tando-se o usuário às penalidades previstos na legislação 
de trânsito em vigor, O velculo que exceder o período. má-
ximo contínuo s a ser fixado nos termos deste artigo". 

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Maio 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Neg6clos Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes' 
ALEX pEUA NETTO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal; - em 20 de 
Maio de 1.986. 
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



gefilLt .411 - 
FcZha 
Proc. 

DECRETO Na 32.595 , DE 12 DE MORMO DE 1992 	Ne~ 
Exclui a área municipal situada na Rua Car RF.1 .136 
;miro Leão da permissao de uso conferia .  
a ETpresa Municipal de Urbanizaçao-EMURB, 
e da outras providencias. 

LUIZk ERUNDINA DE SOUSA," Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
DECRET A:  

Art. le -.A área municipal situada na Rua 
,Carneiro. Leão fica excluida da permissao.de  uso conc9dida 

• para,exploraçãõ_de estacionamento de veículos, a. •titulo 
precario e gratuito, à Empresa Municipal de Urbanização - 
EMURB, pelo Decreto n* 11.661, de 30 de dezembro • de 1974, 
com as alteraçoes introduzidas pelos Decretos n 2  17.115, 
.de 5 de janeiro de 1981,e n2  25.966, de • 25 de maio de 
1988. 	 . 

'Art. 2 11  - Este decreto entrárá em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes, em; 
contrário.- 	. 

. 	• 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 'de nove= • 
de 1992,439* . da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFE;TA 
DALMO.DE  ABREU DALLARI,'Sesretario dos Negocios Jurídicos 
AMIR'ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
Publicado na Secretariado Governo.  Municipal, , em 	12 de 
nolmmtwo de 1992. • 	 . 	• 
PEDRO BONOMOLETZ - DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal. 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01 -00049/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de 
valores (carros-fortes), no Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local próprio de 
estacionamento dos carros fortes no interior dos prédios, e acesso exclusivo dos 
agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área 
de acesso dos usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de 
valores, só poderão permitir a carga e descarga de valores no horário 
compreendido entre 5h (cinco horas) às 8h (oito horas) e das 18h (dezoito horas) 
às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo, ainda assim, obedecidas as 
regras do artigo 3 0  desta Lei. 
Art. 2° - Todas as instituições bancárias e financeiras, que venham a funcionar a 
partir da data da vigência desta Lei, no Município de São Paulo, só obterão o alvará 
de licença e de funcionamento se reservarem uma área interna fechada, para o 
estacionamento de veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo deste 
local ao interior do prédio, pelo agentes de segurança de valores e seus 
funcionários, independente da área de acesso dos usuários e da população. 
Parágrafo Único — Todas as instituições bancárias e financeiras que utilizam-se dos 
serviços de transporte de valores, ficam obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
a criar áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos veículos (carros-
fortes), em seus estabelecimentos, com acesso exclusivo para os agentes de 
segurança de valores e dos seus funcionários, independentemente da área de 
acesso dos usuários e da população. 
Art. 3°- As instituições bancárias e financeiras que tenham alvará de licença e de 
funcionamento neste Município na data de vigência desta Lei, ficam, obrigadas a 
reservar o mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação fixa de 
solo, o local de estacionamento para carga e descarga de valores, obedecido o 
horário estabelecido no artigo 1°. 
Parágrafo 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos carros 
fortes, não poderá ser ocupada por outros veículos no horário estabelecido no 
artigo 1°, ficando vedado ao condutor do veículo de transporte de valores 
estacionar fora do local demarcado. 
Parágrafo 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao 
estacionamento destes veículos é exclusiva da instituição bancária e financeira, 
contratante do serviço de carga e descarga de valores. 
Parágrafo 3° - A carga e descarga de valores só poderá ser iniciada quando o 
veículo estiver estacionado na área demarcada descumprida esta condição 
responderão pela infração, tanto a empresa de transporte de valores, quanto ao 
estabelecimento bancário e financeiro que concorrer para a infração. 
Art. 4° - Os Shopping's Center's e as empresas com área, construída superior a 
500m2 (quinhentos metros quadrados), (supermercados, atacados, indústrias, 
comércio, prestadora de serviços e outros sem exceção), que utilizem o serviço de 
transporte de valores ficam obrigados a destinar uma área fechada, e exclusiva 
para carga e descarga de valores, devidamente sinalizadas, em cada entrada de 
acesso ao interior do mesmo, independentemente da área de acesso de seus 
clientes e funcionários, e ainda, manter pelo, menos um vigilante patrimonial para 
cada uma dessas áreas de estacionamento, com o fim específico de controlar e 
vigiar a ocupação dessas vagas. 
Art. 5° - O não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta Lei, 
implicará na multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), e na reincidência 
no dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá o município cassar o 
alvará de licença e funcionamento. 
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Fr/1.113._.0 
PçDc.N' -- 93.1 

RF.:Jr3  

Parágrafo Único - A multa de ,que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 60  - Todas as empresas citadas no artigo 4 0, que se utilizarem do serviço de 
transporte de valores bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o 
prazo de 60 (sessenta) dias para se adaptar as exigências contidas nesta Lei, 
observado o prazo do Parágrafo Único do artigo 2 0 . 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Foiha 
P O C N' 

RF. 

A3113 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00101/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre compensação financeira nos estacionamentos da cidade de São 
Paulo, institui o vale estacionamento e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído o Vale Estacionamento obrigatório na cidade de São Paulo. 
§1 0  O Vale Estacionamento é o crédito proveniente na compensação da diferença 
entre o tempo pago e o tempo efetivamente utilizado por veículo nos 
estacionamentos no âmbito do município de São Paulo. 
§20  O crédito do Vale decorrente da diferença deverá ser creditado na placa do 
próprio veículo ou no CPF (Cadastro de Pessoa Física) do usuário para uso oportuno 
na forma de Vale Estacionamento. 
Art. 2° O Vale Estacionamento poderá ser utilizado em qualquer período e seu valor 
é apenas pelo tempo restante do crédito não utilizado, devendo o usuário que 
esgotar seu crédito pagar a diferença. 
Parágrafo único - O tempo de validade do crédito do Vale Estacionamento será de 
um ano da data do uso. 
Art. 3° A aplicabilidade do artigo 1° da presente lei se estende aos estacionamentos 
de shopping center, mercados, pavilhões e centro de exposição e estabelecimentos 
comerciais em geral com estacionamento que cobrem pela utilização. 
Parágrafo único. As empresas de estacionamentos e interessados poderão criar um 
cartão próprio de Vale Estacionamento para facilitar a utilização e a disponibilidade 
dos créditos aos usuários. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00109/2011 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta nas 
Escolas Públicas Municipais, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade de estacionamento para carros e 
motocicleta dos professores e funcionários de cada uma das unidades escolares da 
rede pública de ensino municipal, para utilização durante o período de trabalho do 
servidor. 
§ 1 0  O estacionamento referido no "Caput", deverá ser disponibilizado na 
dependência da unidade escolar, excepcionalmente poderá ser em prédio contíguo, 
nunca superior a uma distância de 500 metros. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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FoCia 
Proc. N' 93:1:13 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00137/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de 
readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção 
do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A instalação de rotatórias, a readequação geométrica ou o estreitamento de 
vias, deverão ser realizadas mantendo-se ou restabelecendo a permeabilidade do 
solo, mediante a remoção da camada asfáltica original. 
Art. 20  No local onde forem instaladas as rotatórias ou realizadas a readequação 
geométrica ou o estreitamento de vias deverão ser construídos canteiros sem 
qualquer tipo de impermeabilização em sua base, de forma a permitir a infiltração 
de águas pluviais. 
Art. 3 0  Os canteiros sempre que possível deverão ser construídas no nível da 
calçada ou do pavimento asfáltico, conforme o caso, podendo excepcionalmente, 
quando as condições o exigirem, ter altura máxima de 60 (sessenta) centímetros 
ou a mesma de outro canteiro contíguo pré-existente. 
Art. 40  A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos descritos na presente 
lei não poderá obstruir a circulação de pedestres ou seu acesso a edificações. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 122 

PROJETO DE LEI 01-00407/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre utilização de material permeável nos estacionamentos situados no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 10  Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 
200 m2 (duzentos metros quadrados), quando em contato direto com o solo, 
deverão ser pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim de 
garantir a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito do Município 
de São Paulo. 
Art. 2° Para fins de cumprimento do art. 1°, os materiais a serem adotados 
deverão garantir alta taxa de permeabilidade da água pluvial e estar em 
consonância com à norma aplicável à espécie editada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Parágrafo único. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão 
competente em decreto a ser expedido pelo Poder Executivo. 
Art. 3° No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a inviabilidade 
técnica de alteração de sua pavimentação, serão adotadas técnicas de 
descompactação do solo e construção de drenos capazes de escoar as águas 
pluviais, sem prejuízo do cumprimento da legislação municipal atinente à matéria. 
Parágrafo único. A construção dos drenos a que se refere o "caput" deverá ser 
comunicada ao órgão competente. 
Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em sua reincidência. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 5° Os estabelecimentos descritos no art. 1° deverão adequar-se ao disposto 
nesta Lei no prazo de 6 (seis) meses. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha n''  146 	do proc. 

n°  01- 1 ( 3 de 20  45  
Leonarck,arai Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12 
CAIARA MUNICIPAL DE 

  	SAO PAULO 
16- PAR 
	

p10193-13 
16- 00755/2013 

PARECER N° 	 upx COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0193/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe 
sobrea cobrança Critério Único por parte dos estacionamentos particulares de veículos 
localizados no Município de São Paulo. 

De acordo com o projeto, os estacionamentos deverão adotar o sistema de cobrança critério 
único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, durante o período de permanência dos veículos 

• 
estacionados. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, 
incisos I e II c/c 24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da Lei 
Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa do consumidor, 
sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e 
estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal. 

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 

• matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, ReL Min. Sydney Sanches) no sentido de 

que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente,  a competência 

legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- RELCOM  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°___91 ._do proc. 
n° 01 - 'Mb de 2011 

Leona do marat Pedrazzoll 
RF 11.372 SGP-12 

p10193-13 

De outro lado, também, a defesa da saúde,  conforme" estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido.  Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

(..) 
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 
de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 

Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 10 sobre a possibilidade do 

Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,  
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.  (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos - incluindo, portanto, os 
Municípios - competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	P2  do proc. 

no i - 1%3 de 20 in 

Leonar o 	ral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-17. 

p10193-13 

comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: Forense 
Universitária, 1998. p.468). 

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, 
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

111 	fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
IV- estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; ' 

VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e 
jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 
pontos fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes 
envolvidas; (...) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de adequar o texto 
• proposto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, corrigir erro 

material constante do art. 1°, no qual ao invés de constar o termo "estacionamentos" constou 
o termo "estabelecimentos", bem como a fim de estabelecer a atualização da sanção 
pecuniária prevista no art. 4°. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0193/13. 

Dispõe sobre a cobrança Critério Único por 
parte dos estacionamentos particulares de 
veículos localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  4°) do proc. 

n°  tYí -15-b de 20 

LeonjÔinaraI Pedrazzoli 
RF 11.372- SGP-1: 

p10193-13 

Art. 1° Os estacionamentos particulares de veículos deverão adotar o sistema de cobrança 
critério único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, durante o período de permanência dos 
veículos estacionados. 

§ 1° Entende-se como estacionamento particular de veículos de que trata o caput, o 
estabelecimento comercial destinado à permanência temporária de veículos motorizados, 
mediante pagamento de valor equivalente ao período de permanência, ainda que exercendo 
atividade subsidiária a outro estabelecimento comercial. 

§ 2° O sistema de critério único de que trata o caput terá como base parcelas de 30 (trinta) 
minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado pela divisão do valor cobrado pelo 
período de 1 (uma) hora por 2 (dois). 

Art. 20  No caso do período de permanência compreender parcela que não inteire 05 (cinco) 
minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento aritmético, da 
seguinte forma: 

I - a parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e nove) 
segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela permanência 
do veículo; 
II - a parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) segundos, será 
considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos inteira para o cômputo do valor a ser 
cobrado pela permanência dos veículos. 

Art. 3° Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1° desta Lei deverão apresentar 
juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos períodos a serem cobrados pelos 
períodos de permanência de forma discriminada. 

Art. 4° O não cumprimento do disposto nesta Lei ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades administrativas: 

I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o infrator para sanar a 
irregularidade, sob pena de multa; 
II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil), aplicada caso haja descumprimento da primeira 
autuação e prossiga a irregularidade; 
III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação será aplicada pena de multa 
dobrada por reincidência; 
IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o alvará de licença de 
funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10193-13 L 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em ('C 

ABOU ANNI 

L 

ALESSANDRO. U DES 

ARSE OTAT 	 LAÉRCIO BENK 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	Q  do proc. 

n° 	I '1)? de 20 

Leonard A 	Pedrazzoll 
RF 11,372 • SGP-1 

p10193-13 

V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o estacionamento que voltar a 
funcionar sem a presente adequação terá o alvará de funcionamento cassado pelo Poder 
Público. 

§ 1°. O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata este artigo será de 07 (sete) 
dias úteis. 

§ 2°. A multa de que trata o inciso II do caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 5° Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1° desta Lei terão o prazo de 120 
(cento e vinte) dias para se adequar aos seus termos. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

CONTd OPES 	 1L 	SANDRA TÀ EU 
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MUNICIPAL DE 

1 Ci-~R 	 
16- 0091312013 

PL 193/2013 

01- t95) 1 3 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 193/2013. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Atílio Francisco, que dispõe 

sobre a cobrança Critério Único por parte dos estacionamentos particulares de veículos 

localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos da propositura, os estabelecimentos particulares de veículos deverão 

adotar o sistema de cobrança "critério único", por meio de parcelas de 30 (trinta) 

minutos, durante o período de permanência dos veículos estacionados. 

O critério adotado para cálculo do período de permanência nos estacionamentos 

terá como base "parcelas de 30 (trinta) minutos, sendo o valor de cada parcela 

estipulado pela divisão do valor cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 2 (dois)". 

Para os períodos de permanência com parcelas que não inteirem 05 (cinco) 

minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de arredondamento aritmético, da 

seguinte forma: 

I - A parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e nove) 

segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela 

permanência do veículo; 

II - A parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 00 (zero) segundos, será 

considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos inteira para o cômputo do valor a 

ser cobrado pela permanência dos veículos. 

Segundo justificativa encaminhada pelo autor, a oportunidade e a conveniência do 

projeto se apresentam diante das situações de abusos nos preços praticados pelos 

estacionamentos particulares em São Paulo. Diante da redução do número de vagas 

para estacionamento nas vias públicas, muitos estabelecimentos se aproveitam para 

estabelecer políticas de preços desfavoráveis aos consumidores, sem oferecer 

tolerância no tempo e cobrando a hora cheia, mesmo que o motorista fique por tempo 

inferior a 4 (quatro) minutos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE nos termos do SUBSTITUTIVO elaborado. 

17- RELCOM 
17- 00922/2013 
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SENIVAL MOURA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOU 

ROBERTO TRIPOLI 

ADILS 	ADEU 

\I AURÉLIO NOMURA 

JAIR TATTO 

VAVÁ 

EITE 

—VutOZ (À,ttq- 
MARTA COSTA 

FIORILO 

AURÉLIO MIGUEL 

CORONEL TELHADA 

Sz 

01- 193b3 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 193/2013 

Tendo em vista que o projeto se reveste de elevado interesse público, a Comissão 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-

se FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 
	qA/3 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E (-Jt._ 
GASTRONOMIA 
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	do Procoss—ol 

de 20 f• 
- 	

SESSÃO: 022-SE 
DATA: 22/05/2013 o2er Uema FL: 1,2 DE 27 

Técnico A drnfnistrativo  
R.F. 11.3ce 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 193/2013, do Vereador ATILIO FRANCISCCT(PRI3)7bese sobre a cobrança 

Critério Único por parte dos estacionamentos particulares de veículos localizados no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Peço ao Sr. Secretário que faça a 

leitura do parecer sobre o PL 193/2013. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 193/13) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 193/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, registro 

meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Andrea Matarazzo. Aprovado em 1a discussão, nos termos do substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa. Volta em segunda. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documejii  
sob n°(s 
f o I 	de iro 
no_ 

) rutolo s 

mo 

11;1. , ...4. 

A  .;!ectivo ktum Lar 
• F 5 1W.9 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



iFoUna n` dc 

no QJ IC13 de 	  

 P 

e,"'VePi4t 

285-SE 
/11/2015 

E 125 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 193/2013, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). 	sobre a cobrança 

Critério Único por parte dos estacionamentos particulares de veículos localizados no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DO SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 193/13, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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Ás- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0193 de 2013 	01/12/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

  

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 48 a n° 50 ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 285a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 25 de novembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

01/12/2015 

Solange RaItbne 	antos 
Secretária de Apoio LisIativo 

SGP.2 

—1 -  
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F H.  •- 	"; -n n 	o P to 	• 

n• 	- 	de 

Cláudio Herulci 
RF • 01.002 

eal Lintla't11 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2924/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 25 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
193/13, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a cobrança 
critério único por parte dos estacionamentos particulares de veículos 
localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 48/50 do processo 
(PROJETO DE LEI No 193/13) 

(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 

Dispõe sobre a cobrança critério único 
por parte dos estacionamentos 
particulares de veículos localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os estacionamentos particulares de veículos deverão 
adotar o sistema de cobrança critério único, em parcelas de 30 (trinta) minutos, 
durante o período de permanência dos veículos estacionados. 

§ 1 0  Entende-se como estacionamento particular de veículos de 
que trata o "caput" o estabelecimento comercial destinado à permanência 
temporária de veículos motorizados, mediante pagamento de valor equivalente 
ao período de permanência, ainda que exercendo atividade subsidiária a outro 
estabelecimento comercial. 

§ 20  O sistema de critério único de que trata o "caput" terá como 
base parcelas de 30 (trinta) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulado 
pela divisão do valor cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 2 (dois). 

Art. 2 0  No caso do período de permanência compreender parcela 
que não inteire 05 (cinco) minutos, a cobrança será feita segundo a fórmula de 
arredondamento aritmético, da seguinte forma: 

I - a parcela de tempo inferior ou igual a 04 (quatro) minutos e 
59 (cinquenta e nove) segundos, será desconsiderada para o cômputo do valor a 
ser cobrado pela permanência do veículo; 

II - a parcela de tempo superior ou igual a 05 (cinco) minutos e 
00 (zero) segundos, será considerada como uma parcela de 30 (trinta) minutos 
inteira para o cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos. 

Art. 30  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  
desta lei deverão apresentar juntamente com o bilhete de cobrança a relação dos 
períodos a serem cobrados pelos períodos de permanência de forma 
discriminada. 

Art. 40  O não cumprimento do disposto nesta lei ensejará a 
aplicação das seguintes penalidades administrativas: 
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ANTO 
Prest 

O NATO 
te 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
I - advertência por escrito na primeira autuação, notificando-se o 

infrator para sanar a irregularidade, sob pena de multa; 
II - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada caso 

haja descumprimento da primeira autuação e prossiga a irregularidade; 
III - ocorrendo a inadequação após a segunda autuação, será 

aplicada pena de multa dobrada por reincidência; 
IV - persistindo a irregularidade após a terceira autuação, o 

alvará de licença de funcionamento concedido será suspenso pelo prazo de 90 
(noventa) dias; 

V - após o decurso do prazo de suspensão do alvará, o 
estacionamento que voltar a funcionar sem a presente adequação terá o alvará 
de funcionamento cassado pelo Poder Público. 

§ 1 0  O lapso temporal mínimo entre as autuações de que trata 
este artigo será de 07 (sete) dias úteis. 

§ 20  A multa de que trata o inciso II do "caput" deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 50  Os estacionamentos particulares de que trata o art. 1 0  
desta lei terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequar aos seus 
termos. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 70  As despesas com a execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ARS/rnb 

Câmara Municipal de São Paulo 2 de•novembro de 2015. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de dezembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2924, de 26 novembro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 193/13, de autoria do Vereador Atílio Francisco. 
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Papel para informação, rubricado como 

/  o 
(a) 	  

u. LairtrMwre4  

•nto Parlomont8( 

qc? 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	1-  19 	de 20  1  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 05/01/2016 

ANDERSOROGRJO DE SOUZA 
Supervisor de Fitlizo Io Proc. Legislativo 
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